
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.090 - RS 
(2012/0157100-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : WILSON BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE TERESINHA VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
PENDÊNCIA DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em Agravo 
Regimental, pois a Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" 
(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ 
14.5.2013), no qual ressalvei entendimento pessoal sobre a matéria. 
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. O acolhimento parcial dos Embargos de Declaração no RESP 1.334.488/SC 
(sob o rito do art. 543-C do CPC) solucionou contradição existente naquela 
hipótese, o que não se vislumbra no presente caso, razão por que não há falar em 
integração da decisão ora embargada.
5. O STJ já se pronunciou no sentido da desnecessidade de trânsito em julgado de 
decisão proferida em Recurso Especial submetido ao art. 543-C do CPC para 
adoção da tese nele firmada. Confira-se: AgRg no REsp 1.320.662/MT, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2012. 
6. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional (arts. 5º, XXXVI, 195, caput e § 5º, e 201, da CF) em Recurso 
Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.  
7. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 22 de outubro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.090 - RS 
(2012/0157100-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : WILSON BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE TERESINHA VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental assim ementado (fl. 340/STJ):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. DEBATE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o 
segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" 
(RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, pendente de 
publicação).

2. Ressalva de meu entendimento divergente quanto à devolução 
dos valores da aposentadoria renunciada, esposado pormenorizadamente no 
Recurso Especial representativo da controvérsia precitado. 

3. A pendência de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, de 
Recurso Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja 
sobrestamento dos Recursos Especiais que tramitam no STJ. Nesse sentido: EDcl 
no REsp 1.336.703/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 9.4.2013; AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 11.4.2013.

4. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e 
para fins de prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da 
CF/1988). 

5. Agravo Regimental não provido.

O embargante reitera sua inconformidade recursal, sustentando ser necessária a 
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apresentação dos presentes Aclaratórios para fins de prequestionamento. Pede a suspensão 

do feito até o trânsito em julgado do recurso representativo da controvérsia e a integração da 

presente decisão aos termos dos Embargos de Declaração acolhidos em parte naquele caso 

(RESP 1.344.488/SC). Assevera que admitir a desaposentação para nova aposentadoria no 

Regime Geral de Previdência Social afronta os arts. 5º, XXXVI, 195, caput e § 5º, e 201, da 

CF.

É o relatório. 
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.090 - RS 
(2012/0157100-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2013. 

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, pois manifestam nítido 

caráter infringente, não apontando qualquer omissão ou contradição ensejadoras de sua 

apreciação. 

A decisão embargada dirimiu a controvérsia conforme fundamentação que 

transcrevo (fls. 359-367/STJ):

O Agravo Regimental não merece prosperar.

1. Possibilidade de renúncia à aposentadoria e necessidade de 
devolução de valores recebidos

Em julgamento proferido em 8.5.2013, a Primeira Seção 
consolidou, sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC e 
na Resolução STJ 8/2008, o entendimento de que "os benefícios previdenciários 
são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos 
seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e 
posterior jubilamento" (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
pendente de publicação). Transcrevo a ementa:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E 
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por 
parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a 
aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução 
de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar 
à aposentadoria concedida para computar período contributivo 
utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da 
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atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação. 

3. Os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência 
pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para 
a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator 
quanto à necessidade de devolução dos valores para a 
reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 
1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 
1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 
1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 
103.509/PE. 

5. No caso concreto, o Tribunal de origem 
reconheceu o direito à desaposentação, mas condicionou posterior 
aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício 
anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de 
devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e 
Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

A matéria, portanto, encontra-se sedimentada pela Primeira 
Seção.

2. Ressalva do meu entendimento sobre a necessidade de 
devolução dos valores da aposentadoria como condição para a renúncia desta

Não obstante me curve à consolidação da jurisprudência acima 
mencionada, como não poderia deixar de ser, ressalvo meu entendimento que fiz 
constar no julgamento do RESP 1.334.488/SC: 

Veja-se, pois, que as contribuições da atividade 
laboral do segurado aposentado são destinadas ao custeio do 
sistema (art. 11, § 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, 
salvo as prestações salário-família e reabilitação profissional  (art. 
18, § 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado 
qualquer outro tipo de benefício previdenciário, inclusive outra 
aposentadoria.

Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a 
possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada 
violação, invocada pelo INSS, do art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991. 
Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação 
previdenciária aos segurados que estejam em gozo de 
aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir 
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pelo seu completo desfazimento. Ou seja, se a aposentadoria deixa 
de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado 
dispositivo legal.

Tal premissa denota o quanto a devolução dos 
valores recebidos pela aposentadoria objeto da renúncia 
está relacionada ao objetivo de obter nova e posterior 
aposentação. 

Primeiramente porque, se o aposentado que volta a 
trabalhar renuncia a tal benefício e não devolve os valores que 
recebeu, não ocorre o desfazimento completo do ato e, por 
conseguinte, caracteriza-se a utilização das contribuições para 
conceder prestação previdenciária não prevista (a nova 
aposentadoria) no já mencionado art. 18, § 2º.

Além disso, ressalto relevante aspecto no sentido 
de que o retorno ao estado inicial das partes envolve 
também a preservação da harmonia entre o custeio e as 
coberturas do seguro social.

É princípio básico de manutenção do RGPS o 
equilíbrio atuarial entre o que é arrecadado e o contexto legal das 
prestações previdenciárias. Não é diferente para o benefício de 
aposentadoria, pois, sob a visão do segurado, ele contribui por um 
determinado tempo para custear um salário de benefício 
proporcional ao valor da base de cálculo do período contributivo. 

Evidentemente que o RGPS é solidário e é provido 
por diversas fontes de custeio, mas a análise apartada da parte que 
cabe ao segurado pode caracterizar, por si só, desequilíbrio 
atuarial. Basta que ele deixe de contribuir conforme a legislação 
de custeio ou lhe seja concedido benefício que a base contributiva 
não preveja.

Enfim, um período determinado de contribuições do 
segurado representa parte do custeio de uma aposentadoria a 
contar do momento de sua concessão. Se este mesmo benefício é 
desconstituído para conceder um novo, obviamente mais vantajoso, 
o período contributivo deste último (em parte anterior e em parte 
posterior à aposentadoria renunciada) serve para custear o valor 
maior a partir da nova data de concessão. 

Pois bem, se na mesma situação acima o segurado 
for desobrigado de devolver os valores recebidos do benefício 
renunciado, ocorrerá nítido desequilíbrio atuarial, pois o seu "fundo 
de contribuições" acaba sendo usado para custear duas 
aposentadorias distintas.

Essa construção baseada no equilíbrio atuarial 
decorre de interpretação sistemática do regime previdenciário, 
notadamente quando é disciplinada a utilização de tempo de 
contribuição entre regimes distintos. Transcrevo dispositivo da Lei 
de Benefícios:

Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de 
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que trata esta Seção será contado de acordo com a legislação 
pertinente, observadas as normas seguintes:

(...)
III - não será contado por um sistema o tempo de 

serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro;

Assim, se o pedido da presente ação fosse para se 
desaposentar no RGPS para utilizar o tempo de contribuição em 
regime próprio, a não devolução dos valores recebidos do 
benefício renunciado caracterizaria a vedação do art. 96, III, da 
Lei 8.213/1991, pois o citado tempo foi utilizado para 
conceder/pagar aposentadoria do regime de origem.

Mutatis mutandis, não poderá ser utilizado tempo 
de contribuição já considerado para conceder um benefício 
(aposentadoria renunciada) para a concessão de nova e posterior 
prestação (aposentadoria mais vantajosa) no mesmo regime de 
previdência. Nessa situação incidem as vedações dos arts. 11, § 
3º, e 18, §2º, da LB. Isso porque, como já ressaltado, se a 
aposentadoria não deixa de existir completamente, as contribuições 
previdenciárias posteriores são destinadas ao custeio da 
Seguridade Social, somente sendo cabíveis as prestações 
salário-família e reabilitação profissional.

Ressalto que, embora não haja cumulação temporal 
no pagamento das aposentadorias, há cumulação na utilização de 
tempos de contribuição, concernente à fração da mesma base de 
custeio. É que as contribuições anteriores à aposentadoria 
renunciada seriam utilizadas para pagar esta e o novo jubilamento.

Dentro desse contexto interpretativo, a não 
devolução de valores do benefício renunciado acarreta utilização 
de parte do mesmo período contributivo para pagamento de dois 
benefícios da mesma espécie, o que resulta em violação do 
princípio da precedência da fonte de custeio, segundo o qual 
"nenhum benefício pode ser criado, majorado ou estendido, sem a 
devida fonte de custeio" (art. 195, § 5º, da CF e art. 125 da Lei 
8.213/1991). Sobre o mencionado princípio, cito julgado do 
Supremo Tribunal Federal:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - MAJORAÇÃO 
PERCENTUAL - CAUSA SUFICIENTE - 
DESAPARECIMENTO - CONSEQUENCIA - SERVIDORES 
PUBLICOS FEDERAIS. 

O disposto no artigo 195, PAR. 5., da Constituição 
Federal, segundo o qual "nenhum beneficio ou serviço da 
seguridade social podera ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio", homenageia o equilibrio atuarial, 
revelando princípio indicador da correlação entre, de um lado, 
contribuições e, de outro, benefícios e serviços. 

(...)
(ADI 790, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 
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Tribunal Pleno, DJ 23-04-1993 PP-06918 EMENT VOL-01700-01 
PP-00077 RTJ VOL-00147-03 PP-00921.)

Os cálculos atuariais que embasam o regime de 
custeio tomam como base uma previsão determinada de 
contribuições para pagar aposentadoria em período estimado pela 
expectativa de vida média dos segurados. A parte que incumbe ao 
segurado é recolher os aportes por determinado tempo para cobrir 
o pagamento da aposentação a contar da concessão. Como já 
exaustivamente demonstrado, a não devolução dos valores da 
aposentadoria a que se pretende renunciar, com o intuito de 
utilização do período contributivo para novo jubilamento, quebra a 
lógica atuarial do sistema. Isso porque a primeira aposentadoria é 
concedida em valor menor do que se fosse requerida 
posteriormente, mas é paga por mais tempo (expectativa de vida). 
Já se o segurado optar por se aposentar mais tarde, o "fundo de 
contribuições" maior financiará uma aposentadoria de valor maior, 
mas por período menor de tempo. 

A renúncia à aposentadoria sem devolução de 
valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados 
uma aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou 
anualmente (fator previdenciário e coeficiente de cálculo) seja 
majorada. 

Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, 
para estabelecer a devolução dos valores da aposentadoria como 
condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções 
de aplicação do entendimento contrário que culminariam, data 
venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e 
desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os 
segurados passariam a se aposentar com os requisitos mínimos e, 
a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, 
poderiam pedir nova revisão, de forma que a aposentadoria fosse 
recalculada para considerar a nova contribuição.  

Exemplificando: o segurado se aposenta em 
abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em maio/2012 
pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para 
incluir o salário de contribuição de abril. Em junho/2012 pediria a 
desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o 
salário de contribuição de maio e assim sucessivamente.

A não devolução dos valores do benefício 
culminaria, pois, na generalização da aposentadoria proporcional. 
Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando 
preenchidos os requisitos mínimos.

A projeção do cenário jurídico é necessária, 
portanto, para ressaltar que autorizar o segurado a renunciar à 
aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido 
resultaria em transversa revisão mensal de cálculo da 
aposentadoria já concedida.
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Considerando ainda que essa construção jurídica, 
desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente 
em verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar 
os salários de contribuição posteriores à concessão, novamente 
está caracterizada violação do art. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei 
8.213/1991, pois este expressamente prevê que as contribuições 
previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são 
destinadas ao custeio da Seguridade Social e somente geram 
direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.

Indispensável, portanto, o retorno ao status quo 
ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não 
incidam as vedações legais citadas.

Assim, é bom frisar que a devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado pretende renunciar é 
condição para que as contribuições possam ser utilizadas para 
novo benefício da mesma espécie, inclusive de outro regime. 

Nada impede, por outro lado, que o segurado 
renuncie com efeito ex nunc, o que o desoneraria da devolução 
dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições 
já computadas. 

3. Sobrestamento por força do art. 543-B do CPC

Quanto ao pedido de sobrestamento do presente feito, é cediço 
que a pendência de julgamento no STF de Recurso Extraordinário submetido ao 
rito do art. 543-B do CPC não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. EQUIPARAÇÃO DO 
VALOR DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 
339/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se depreendendo das razões aventadas qual 
seria efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição 
vislumbrada pelo embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a 
tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede 
adequada para obter o mero rejulgamento da causa. Aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

2. A concessão pelo Judiciário de equiparação ou 
reajuste dos valores do auxílio-alimentação do funcionalismo 
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público encontra óbice na Súmula 339/STF, por implicar invasão da 
função legislativa. Precedentes.

3. Quanto ao pedido de sobrestamento em razão do 
reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo STF, esta 
Corte firmou entendimento no sentido de que a suspensão do feito 
será apreciada por ocasião do exame de admissibilidade de 
eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 
543-B do Código de Processo Civil.

4. Embargos de declaração conhecidos como 
agravo regimental, ao qual se nega provimento.

(EDcl no REsp 1336703/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/04/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR NÃO FILIADO. 
LEGITIMIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. O reconhecimento pelo STF de que o tema 
possui repercussão geral acarreta, a teor do art. 543-B do CPC, 
apenas o sobrestamento de eventual recurso extraordinário 
interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros 
tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade.

(...).
(AgRg no AREsp 201.794/DF, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/04/2013).

4. Debate de matéria constitucional

Por fim, não compete ao STJ em Recurso Especial, mesmo para 
fins de prequestionamento com vista à interposição de Recurso Extraordinário, a 
análise de violação a norma constitucional. Na linha desse entendimento: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
(ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TERRENO DA 
MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. ART. 
28 DA LEI N. 9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. ART. 1º DO DECRETO N. 2.398/87. 
SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL). 

(...)
4. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior 
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no sentido de que não cabem embargos de declaração para que o 
STJ enfrente matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1224244/SC, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/02/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VÍCIOS 
NO JULGADO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. EXAME DE NORMA DE 
LEI LOCAL (LEI MUNICIPAL N. 494/74). VEDAÇÃO. 
SÚMULA 280 DO STF. DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADA. SÚMULA 182/STJ. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, 

sequer a título de prequestionamento, eventual violação de 
dispositivo constitucional, tarefa reservada pela Constituição da 
República ao Supremo Tribunal Federal. Embargos de declaração 
rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 1254403/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
27/02/2012).

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.

III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 
concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
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como as custas processuais.
IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

Ademais, os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 

prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

(....)
2. Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 

prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário. (...)

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2009, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
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NO ART. 535 DO CPC. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. EFEITOS 
INFRINGENTES. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS REJEITADOS.

(...)
5. É defesa ao Superior Tribunal de Justiça a  análise de 

violação de dispositivos constitucionais, sequer para fins de 
prequestionamento, em respeito à sua função precípua, que é conferir 
interpretação uniforme à legislação federal, e a fim de evitar usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 1118983/SP, Rel. Ministro  

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2010, grifei).

O acolhimento parcial dos Embargos de Declaração no RESP 1.334.488/SC 

(sob o rito do art. 543-C do CPC) solucionou contradição existente naquela hipótese, que não 

se verifica no presente caso, razão por que não há falar em integração da decisão ora 

embargada.

Vale anotar que o STJ já se pronunciou no sentido de ser desnecessário o 

trânsito em julgado da decisão proferida em Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C 

do CPC para a adoção da tese nele firmada.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. JUROS DE 
MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/91. NOVA REDAÇÃO PROMOVIDA 
PELA MP N. 2.180-35/2001 E PELA LEI N. 11.690/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. MATÉRIA JULGADA EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA N. 1.205.946/SP. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

(...)
3. Não é necessário o trânsito em julgado da decisão proferida em 

Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC para a adoção da tese 
nele firmada.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do 
STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1349925/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 28/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL. TEMA SUBMETIDO AO REGIME 
DOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM JULGADO. 
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DESNECESSIDADE.
1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação 

do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de 
matéria repetitiva tenha transitado em julgado.

Precedentes.
(...)
(AgRg no REsp 1320662/MT, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2012).

Portanto, a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com 

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal, razão por que não 

se configura omissão, contradição ou obscuridade.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0157100-9 REsp 1.336.090 / RS

Números Origem:  50127750420104047100  RS-50127750420104047100

PAUTA: 22/10/2013 JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ELAINE TERESINHA VIEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : WILSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ELAINE TERESINHA VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : WILSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ELAINE TERESINHA VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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